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Protocolo – Solicitação de Qualificação como OS
(Exemplo)


A ............................… (Nome da Entidade), associação civil não governamental autônoma, sem fins lucrativos ou econômicos, com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................................, com sede na ........................................, vem neste ato por seu representante legal, Sr(a). ...................................., RG nº ................., CPF nº ...................., à presença de Vossa Excelência apresentar informações e documentação (anexo) que comprovam o atendimento às disposições da Lei Municipal nº 1398, de 12 de maio de 2008, e suas alterações, e requerer sua qualificação como Organização Social na área da Saúde no Município da Estância Balneária de Praia Grande, nos termos do artigo 1º. Apresentando ainda Ficha demonstrando o atendimento pontual aos requisitos constantes dos artigos 2º ao 5º. Nestes termos, pede deferimento. .........................., ....... de ................. de 2023.

................................................
(Representante legal)
Carimbo da Instituição 


E-mail da instituição:_________________________________

Contato (telefone):__________________________________



Orientações
A Presente ficha visa auxiliar os interessados quando da apresentação do pedido de qualificação como Organização Social de Saúde junto ao Município da Estância Balneária de Praia Grande.

No campo “Indicação do atendimento”, a instituição deverá trazer anotações de onde localizar a informação junto aos documentos apresentados.
Exemplo: na referida célula poderá trazer a informação “Cláusula Primeira do Estatuto, sob folha 3 dos documentos”, ou “Clausula 3ª, fl. 3 do anexo I”.
Se necessário destacar no documento referenciado a informação necessária.
O campo “Conferência” deverá ser mantido em branco, caberá a Comissão Especial efetuar validação das informações.



Analise de Atendimento a Lei Municipal 1398/2008


Entidade: _______________________________________________________________
CNPJ: __________________________________________________________________
E-mail oficial: ___________________________________________________________
Representante: __________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________________
E-mail oficial: ___________________________________________________________

Artigo 2º, inciso I:
	Alínea
	Indicação do Atendimento
	Conferência (Comissão Especial)

	a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação
	
	

	b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades
	
	

	c) ter a entidade, como órgão de deliberação superior e de direção, um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, assegurado àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos nesta lei
	
	

	d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral
	
	






	e) composição e atribuições da Diretoria da entidade
	
	

	f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão
	
	

	g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto
	
	

	h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade
	
	

	i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados
	
	





Artigo 2º, inciso II:
	Parágrafo Único
	Indicação do Atendimento
	Conferência (Comissão Especial)

	Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, efetivamente, comprovarem possuir, no mínimo, 5 (cinco) anos de existência com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, assim como possuir a comprovação de serviços próprios de assistência à saúde, no mínimo, há 3 (três) anos (Alterado pela Lei Municipal 1.794/2015)
	
	



Artigo 3º, inciso I:
	Alínea
	Indicação do Atendimento
	Conferência (Comissão Especial)

	a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os associados
	
	

	b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral
	
	

	c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade
	
	





Artigo 3º:
	Inciso
	Indicação do Atendimento
	Conferência (Comissão Especial)

	II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho de Administração da OS, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução
	
	

	III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto
	
	

	IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto
	
	

	V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e extraordinariamente, a qualquer tempo
	
	

	VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem
	
	

	VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas
	
	







Artigo 4º:
	Inciso
	Indicação do Atendimento
	Conferência  (Comissão Especial)

	I - aprovar a proposta de Contrato de Gestão da entidade
	
	

	II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos
	
	

	III - designar e dispensar os membros da Diretoria
	
	

	IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria
	
	

	V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros
	
	

	VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências
	
	

	VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade
	
	

	VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria
	
	

	IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa
	
	




Qualificação em outros Órgãos:
	Comprovação compatível com a legislação Municipal e Federal
	Caso possua, declarar e apresentar a publicação.

	Comprovou já ser qualificada como Organização Social por outro ente federativo e existência da reciprocidade entre as legislações pertinentes
	




Aprovação:
	Autoridade
	SIM
	NÃO
	Assinatura

	Secretário Municipal de Saúde
	
	
	

	Conselho Municipal de Saúde
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